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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA OBJETIVA P1 -- 

 

GRUPO I 

 Questão 1 

 

No campo da hermenêutica constitucional, a via de interpretação 

que orienta os intérpretes a buscar a maior concretude possível 

das normas constitucionais, sem lhes alterar o conteúdo, 

corresponde ao princípio da 
 

A concordância prática ou da harmonização. 

B razoabilidade. 

C proporcionalidade. 

D máxima efetividade. 

E interpretação conforme a Constituição. 
 

 Questão 2 

 

Com relação ao princípio da simetria, assinale a opção correta. 
 

A Não se aplica o princípio da simetria às relações entre 

governador e assembleia legislativa, devido à autonomia dos 

estados da Federação. 

B Os municípios não estão obrigados a observar o princípio da 

simetria na elaboração de sua lei orgânica. 

C As comissões parlamentares de inquérito (CPI) municipais, 

por força do princípio da simetria, têm os mesmos poderes e 

submetem-se aos mesmos requisitos das CPI do Congresso 

Nacional. 

D Invocar o princípio da simetria para prever, em Constituição 

estadual, competência do governador para editar medidas 

provisórias fere o regime constitucional de 1988. 

E Em razão do princípio da simetria, os tribunais de contas dos 

estados devem observar os parâmetros de composição e 

fiscalização do Tribunal de Contas da União. 
 

 Questão 3 

 

Acerca do princípio da laicidade, assinale a opção correta. 
 

A Considerando a prevalência de determinada denominação 

religiosa em seu território, um estado da Federação pode 

erigir livro religioso como fonte de orientação de 

comunidades e grupos sociais. 

B É constitucionalmente aceitável que lei imponha a estados e 

municípios a aquisição e oferta de publicações religiosas em 

bibliotecas escolares. 

C Como decorrência da laicidade, deve o Estado abster-se de 

proteger a liberdade de culto. 

D Convicção religiosa pode servir como fundamento para que 

indivíduo se recuse a cumprir obrigação imposta a todos, sem 

que isso necessariamente implique privação de direitos. 

E Razões sanitárias não podem fundamentar restrição à 

liberdade de culto. 

 

Questão 4 

 

No tocante aos direitos sociais e ao princípio da proibição de 
retrocesso, julgue os itens subsequentes. 

I A invocação da chamada reserva do possível não 
necessariamente serve a justificar omissões estatais. 

II Segundo o STF, o princípio da proibição de retrocesso não se 
aplica ao campo da proteção a adolescentes. 

III A falta de previsão expressa do princípio da vedação de 
retrocesso não impede que ele seja reconhecido como vetor 
de eficácia da Constituição na interpretação do direito 
ambiental. 

IV O princípio da proibição de retrocesso só tem aplicabilidade 
em casos nos quais determinado direito esteja sob risco de ser 
eliminado. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B I e III. 
C II e IV. 
D I, III e IV. 
E II, III e IV. 
 

 Questão 5  

No que concerne às medidas provisórias (MP), assinale a opção 
correta. 
 

A Em determinadas situações, uma MP pode ter eficácia por 
mais de sessenta dias. 

B Caso uma medida provisória seja rejeitada, a matéria dela 
constante poderá ser objeto de outra MP na mesma sessão 
legislativa. 

C Na tramitação de MP no Congresso Nacional, não se 
admitem emendas aditivas e modificativas, admitindo-se 
apenas as supressivas. 

D Decorridos os sessenta dias de vigência de uma MP, deve ela 
ser imediatamente submetida ao Poder Legislativo. 

E Não cabe ao Poder Legislativo apreciar os requisitos de 
relevância e urgência de MP. 

 

 Questão 6  

Assinale a opção correta em relação à justiça do trabalho. 
 

A Não há competência da justiça do trabalho para julgar 
Estados estrangeiros. 

B Todas as relações de trabalho devem ser julgadas pela justiça 
do trabalho. 

C Contribuições previdenciárias decorrentes de decisões da 
justiça do trabalho devem ser cobradas perante a justiça 
federal. 

D Ações que se baseiem no descumprimento de normas 
trabalhistas pertinentes à higiene de trabalhadores podem ser 
julgadas na justiça do trabalho. 

E A justiça do trabalho não pode julgar habeas corpus. 
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 Questão 7 

 

A respeito do direito à saúde, assinale a opção correta. 
 

A O Sistema Único de Saúde (SUS) possui gestão 

descentralizada, porém com direção única no Ministério da 

Saúde, ente central desse sistema. 

B O poder público não pode destinar recursos públicos, na área 

da saúde, a instituições privadas. 

C Empresas de capital estrangeiro podem prestar serviços de 

assistência à saúde no Brasil, independentemente de 

permissão legal. 

D A atividade de promoção da saúde é competência concorrente 

dos entes da Federação. 

E A fiscalização de alimentos, bebidas e produtos psicoativos 

insere-se nas competências do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 
 

 Questão 8 

 

No que se refere ao papel do advogado-geral da União no 

controle concentrado de constitucionalidade, assinale a opção 

correta. 
 

A Em ação direta de inconstitucionalidade (ADI), o advogado-

geral da União pode deixar de defender a compatibilidade da 

norma atacada com a Constituição. 

B O advogado-geral da União, ao ajuizar ação de controle 

concentrado de constitucionalidade, deve demonstrar 

pertinência temática do objeto da demanda em face da 

atuação da Advocacia-Geral da União (AGU). 

C Na omissão do advogado-geral da União em se manifestar em 

ação direta de inconstitucionalidade (ADI), cabe ao 

procurador-geral da República realizar a defesa da norma. 

D O advogado-geral da União deve ser obrigatoriamente 

intimado a manifestar-se antes de o Supremo Tribunal 

Federal (STF) apreciar requerimento de medida cautelar em 

ação direta de inconstitucionalidade (ADI). 

E O advogado-geral da União é o último a manifestar-se por 

escrito nas ações direta de inconstitucionalidade (ADI), antes 

do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 
 

 Questão 9 

 

No que tange às cláusulas pétreas, assinale a opção correta. 
 

A Direitos e garantias previstos em diferentes dispositivos 

podem ser considerados cláusulas pétreas, além daqueles 

relacionados no art. 5.º do texto constitucional. 

B A forma republicana de governo inclui-se entre as cláusulas 

pétreas na Constituição Federal de 1988 (CF). 

C A proteção das cláusulas pétreas impede a aprovação de 

qualquer emenda constitucional que as tenha como objeto. 

D Potenciais violações a cláusula pétrea somente podem ser 

objeto de controle de constitucionalidade posterior. 

E Regras constitucionais sobre processo legislativo não podem 

ser alteradas por emenda constitucional, dada a proteção do 

próprio instituto das cláusulas pétreas. 

 

Questão 10 

 

Em relação aos efeitos transcendentes das decisões do STF em 

controle de constitucionalidade, julgue os itens que se seguem. 

I Os ditos de passagem (obiter dicta) costumam gerar efeitos 

transcendentes. 

II A transcendência dos efeitos das decisões do STF 

corresponde à teoria da abstrativização do controle difuso e é 

a única consequência dessa teoria. 

III O STF não admite a teoria da transcendência dos motivos 

determinantes de suas decisões para efeito de conhecimento 

de reclamação constitucional. 

Assinale a opção correta. 
 

A  Apenas o item I está certo. 

B  Apenas o item II está certo. 

C  Apenas o item III está certo. 

D  Apenas os itens I e II estão certos. 

E  Apenas os itens I e III estão certos. 
 

 Questão 11  

No que se refere ao imóvel cuja área esteja inserida em terras 

tradicionalmente ocupadas por indígenas e ao título de propriedade 

desse imóvel em nome de particular devidamente registrado no 

respectivo cartório de registro de imóveis, assinale a opção 

correta segundo os preceitos da Constituição Federal de 1988 (CF) 

e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF). 
 

A A existência do registro imobiliário em nome de particular, a 

despeito do que prescreve o Código Civil, consolida a 

propriedade do imóvel ao particular, sendo esta insuscetível 

de oposição pela União. 

B A CF exclui do comércio jurídico as terras indígenas 

res extra commercium, proclamando a nulidade e declarando 

a extinção de atos que tenham por objeto a ocupação, o 

domínio e a posse de tais áreas. 

C A eficácia dos títulos de propriedade tem apenas o condão de 

comprovar a boa-fé do particular, outorgando-lhe o direito à 

indenização pela terra nua e pelas benfeitorias nela 

implementadas. 

D Consideram-se válidas as pactuações negociais que incidam 

sobre as referidas terras, gerando, entre outros efeitos jurídicos, 

o direito à indenização ou o direito de acesso a ações judiciais 

contra a União para ressarcimento da terra nua. 

E As terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas incluem-se 

no domínio constitucional da União e podem ser objeto de 

alienação quando devidamente demonstrado o interesse público 

pela disponibilidade da área. 
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 Questão 12 

 

O Decreto n.º 4.887/2003, que regulamenta o procedimento para 
identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação 
das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos 
quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT), foi objeto de impugnação 
por meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n.º 3.239. 
Nessa ADI, o STF 

I declarou que esse decreto é inconstitucional por ofensa aos 
princípios da legalidade e da reserva de lei, com base no 
entendimento de que o procedimento previsto no art. 68 do 
ADCT necessariamente deve ser regulamentado por lei em 
sentido formal e, uma vez inexistente lei a respeito, a 
Presidência da República invadira esfera reservada ao Poder 
Legislativo. 

II julgou improcedente o pedido de declaração de 
inconstitucionalidade formal desse decreto, entendendo que 
ele representa o efetivo exercício do poder regulamentar 
da administração pública inserido nos limites estabelecidos 
pela CF. 

III reconheceu como constitucionalmente legítima a adoção da 
autoatribuição como critério de determinação da identidade 
quilombola, a qual, para os efeitos do referido decreto, é 
atestada por certidão emitida pela Fundação Cultural 
Palmares. 

IV reconheceu que, similarmente ao que ocorre nos casos das 
terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas, a CF reputa 
nulos e extintos os títulos de terceiros eventualmente 
incidentes sobre as terras ocupadas por remanescentes das 
comunidades dos quilombos, de modo que a regularização do 
registro dispensa o procedimento expropriatório. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B II e III. 
C III e IV. 
D I, II e IV. 
E I, III e IV. 

Espaço livre 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 13 

 

  Em fiscalização executada pelo Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 

foi constatado dano em área sobreposta à floresta amazônica em 

determinado município do estado do Mato Grosso. No momento 

da ação fiscalizatória, foi lavrado auto de infração contra a 

empresa Sigma M.E., pelo desmatamento de 1.350 hectares de 

floresta amazônica sem autorização do órgão ambiental 

competente. Diante da constatação efetiva da autoria e 

materialidade do dano ambiental, o IBAMA pretende ajuizar 

ação civil pública, com o objetivo de que a empresa ré seja 

proibida de explorar a área desmatada indicada na petição inicial, 

bem como de que haja a indisponibilidade dos bens da infratora, 

com a suspensão de benefícios ou incentivos fiscais e creditícios 

e a averbação da existência da ação civil pública à margem da 

matrícula imobiliária da empresa ré. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os próximos itens, 

quanto à legitimidade do IBAMA para ajuizar a ação civil 

pública em questão. 

I Por se tratar de ação para tutelar direito difuso, o IBAMA não 

possui legitimidade ativa extraordinária para promover a ação 

civil pública em matéria ambiental, pois a legitimidade 

extraordinária para tanto é excepcional e condicionada a 

expressa previsão legal nesse sentido. 

II O IBAMA possui legitimidade ativa para propor o 

ajuizamento da ação civil pública, pois, além de a defesa do 

meio ambiente ser concernente a todas as pessoas de direito 

público da Federação, o IBAMA é entidade autárquica 

constituída com a finalidade de executar a Política Nacional 

do Meio Ambiente, por conseguinte possui legitimidade para 

propor ações civis públicas de cunho ambiental. 

III Por se tratar de ação para tutelar direito difuso e defender e 

preservar, para as presentes e futuras gerações, o meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia 

qualidade de vida, apenas o Ministério Público tem 

legitimidade para ingressar com a referida ação. 

IV Por fiscalizar as atividades nocivas ao meio ambiente, o 

IBAMA tem interesse jurídico suficiente para exercer o poder 

de polícia ambiental, no entanto tal competência não lhe 

confere legitimidade para o ajuizamento da ação civil pública, 

devendo-se buscar a responsabilidade ambiental por meio das 

vias ordinárias. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 

B Apenas o item I está certo. 

C Apenas o item II está certo. 

D Apenas o item III está certo. 

E Apenas o item IV está certo. 
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 Questão 14 

 

A redação original do art. 243, caput, da CF determinava a 
imediata expropriação das glebas de qualquer região do país 
onde fossem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas, 
impondo sua destinação ao assentamento de colonos e ao cultivo 
de produtos alimentícios e de medicamentos, sem qualquer 
indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei. A Emenda Constitucional (EC) n.º 81/2014 
alterou a redação original do art. 243 da CF, incluindo a 
expropriação, para fins de reforma agrária e de programas de 
habitação popular, das propriedades rurais e urbanas utilizadas 
para a exploração de trabalho escravo, impondo o confisco a 
fundo especial de todo bem de valor econômico apreendido em 
decorrência da referida prática. Entretanto, desde a edição da EC 
n.º 81/2014, ainda não foi editada lei federal que regulamente a 
nova redação do art. 243 da CF. Por essa razão, o Ministério 
Público Federal ingressou, perante o STF, com 
 

A arguição de descumprimento de preceito fundamental. 
B ação direta de inconstitucionalidade. 
C mandado de segurança. 
D ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 
E ação civil originária. 
 

 Questão 15 

 

Quanto ao que preconiza a jurisprudência do STF a respeito dos 
direitos difusos e coletivos, assinale a opção correta. 
 

A O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar na 
defesa de direitos difusos e coletivos, não se reconhecendo o 
seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos 
automotores de via terrestre (DPVAT) como de inequívoco 
interesse social a legitimar a sua atuação. 

B A Defensoria Pública não tem legitimidade para propor ação 
civil pública na defesa de direitos difusos e coletivos de que 
sejam titulares pessoas necessitadas. 

C Os direitos difusos e coletivos são transindividuais, 
indivisíveis e sem titular determinado, devendo ser tutelados 
em juízo invariavelmente em regime de substituição 
processual, por iniciativa exclusiva do Ministério Público. 

D O Ministério Público tem legitimidade para promover ação 
civil pública cujo fundamento seja a ilegalidade de reajuste de 
mensalidades escolares. 

E Os direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos se 
confundem no que tange à titularidade, a qual é determinada e 
definida por uma circunstância de fato específica. 

 

 Questão 16 

 

No que diz respeito à proteção das comunidades indígenas e à 
preservação dos seus direitos, a legislação preconiza 

I utilizar a cooperação, o espírito de iniciativa e as qualidades 
pessoais do indígena, em vista da melhoria de suas condições 
de vida e da sua integração no processo de desenvolvimento. 

II garantir a posse permanente das terras que habitam, 
reconhecendo-lhes o direito ao usufruto exclusivo das 
riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras 
existentes, desde que não estejam sobrepostas a nenhum 
imóvel registrado em cartório nem a área de interesse 
público. 

III prestar assistência aos índios e às comunidades indígenas 
ainda não integrados à comunhão nacional. 

IV assegurar aos índios a possibilidade de livre escolha dos seus 
meios de vida e subsistência, bem como garantir a 
permanência voluntária no seu hábitat, proporcionando-lhes 
ali recursos para seu desenvolvimento e progresso. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I, III e IV estão certos. 
D Apenas os itens II, III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

 

Questão 17 

 

Com base no disposto na Lei n.º 14.133/2021, que estabelece 
normas gerais de licitação e contratação para as administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
estados, Distrito Federal e municípios, assinale a opção correta. 
 

A São abrangidas por essa lei as empresas públicas, as sociedades 
de economia mista e suas subsidiárias, aplicando-se, no que 
couber, as disposições da Lei n.º 13.303/2016. 

B Subordinam-se ao regime dessa lei a prestação de serviços, 
inclusive dos técnico-profissionais especializados; as obras e 
serviços de arquitetura e engenharia; e os contratos que 
tenham por objeto operação de crédito, interno ou externo, e 
gestão de dívida pública, incluídas as contratações de agente 
financeiro e a concessão de garantia relacionada a esses 
contratos. 

C Na aplicação dessa lei, serão observados, entre outros 
princípios, o da legalidade, o da impessoalidade, o da 
moralidade, o da publicidade, o da eficiência, o do interesse 
público, o da probidade administrativa, o da igualdade, o do 
planejamento, o da transparência, o da motivação, o da 
vinculação ao edital e o do julgamento objetivo. 

D Não se subordinam ao regime dessa lei as contratações 
sujeitas a normas previstas em legislação própria e 
contratações de tecnologia da informação e de comunicação. 

E As contratações realizadas no âmbito das repartições públicas 
sediadas no exterior deverão obedecer às peculiaridades locais 
e aos princípios básicos estabelecidos nessa lei, por meio de 
regulamentação específica a ser aprovada pelo Congresso 
Nacional e ratificada pelo presidente da República. 

 

 Questão 18  

Considerando as disposições contidas no Decreto-Lei 
n.º 200/1967, que estabelece a organização da administração 
federal, assinale a opção correta. 
 

A A administração direta constitui-se dos serviços integrados na 
estrutura administrativa da Presidência da República, dos 
ministérios e das agências reguladoras e agências executivas. 

B A autarquia caracteriza-se como ente de serviço autônomo, 
criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita 
próprios, para executar atividades típicas da administração 
pública que, requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão 
administrativa e financeira centralizada. 

C A fundação pública constitui-se como entidade dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 
criada em virtude de autorização legislativa, para o 
desenvolvimento de atividades que não exijam execução por 
órgãos ou entidades de direito público, sem autonomia 
administrativa e sem patrimônio próprio e funcionamento 
custeado exclusivamente com recursos da União. 

D As entidades compreendidas na administração indireta são 
dotadas de personalidade jurídica própria e se vinculam ao 
ministério em cuja área de competência estiver enquadrada sua 
principal atividade; entre as referidas entidades incluem-se as 
autarquias, as empresas públicas e as fundações públicas. 

E O Poder Executivo é exercido pelo presidente da República e 
pelos ministros de Estado, de forma independente, os quais 
exercem sua competência constitucional, legal e regulamentar 
paralelamente aos órgãos que compõem a administração 
federal. 
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 Questão 19 

 

Julgue os seguintes itens, concernentes às autarquias, fundações, 

empresas públicas e sociedades de economia mista. 

I Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 

autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 

economia mista e de fundação, cabendo a decreto legislativo, 

neste último caso, a definição das áreas de sua atuação. 

II A criação de subsidiárias de autarquias, empresas públicas, 

sociedade de economia mista e fundação, bem como a 

participação de qualquer delas em empresa privada, 

independe de autorização legislativa. 

III É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 

exceto, quando houver compatibilidade de horários, a de dois 

cargos de professor; a de um cargo de professor com outro 

técnico ou científico; a de dois cargos ou empregos privativos 

de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas. 

IV A proibição da acumulação de cargos públicos estende-se a 

empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas 

públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder 

público. 

V As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 

prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 

seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 

assegurando-se o direito de regresso contra o responsável 

apenas nos casos de dolo. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 

B III e IV. 

C IV e V. 

D I, II e III. 

E III, IV e V. 
 

 Questão 20 

 

No que se refere à declaração de nulidade de atos da administração 

pública, assinale a opção correta à luz do entendimento 

jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal (STF). 
 

A A administração poderá anular seus próprios atos diante de 

indícios de ilegalidade, desde que isso não implique violação 

ao princípio da segurança jurídica. 

B À administração pública é permitido declarar a nulidade dos 

seus próprios atos. 

C A administração não poderá anular seus próprios atos, ainda 

que o interessado, no caso concreto, invoque os princípios da 

confiança e da boa-fé. 

D Ao Estado é facultada a revogação de atos que sejam 

ilegalmente praticados, sem necessidade de regular processo 

administrativo, mesmo que de tais atos tenham decorrido 

efeitos concretos. 

E A administração pode revogar seus próprios atos por motivo 

de conveniência ou oportunidade, inclusive nos casos em que 

haja apreciação judicial transitada em julgado. 

 

Questão 21 

 

Assinale a opção correta com base na Lei n.º 11.107/2005, que 
estabelece as normas gerais de contratação de consórcios 
públicos. 
 

A Os consórcios públicos na área de saúde deverão obedecer 
aos princípios, diretrizes e normas que regulam o Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

B O consórcio público será constituído por contrato cuja 
celebração dependerá da prévia subscrição de protocolo de 
intenções, dispensando-se a publicação deste na imprensa 
oficial. 

C O consórcio público com personalidade jurídica de direito 
público não integra a administração indireta dos entes da 
Federação consorciados. 

D Para a celebração do contrato de consórcio público, o 
protocolo de intenções deve ser ratificado por decreto 
legislativo. 

E A referida lei não autoriza a celebração de convênios entre a 
União e os consórcios públicos com o objetivo de viabilizar a 
descentralização e a prestação de políticas públicas. 

 

Questão 22 

 

Assinale a opção correta de acordo com o disposto na Lei 
n.º 11.079/2004, que institui as normas gerais para licitação e 
contratação de parceria público-privada no âmbito da 
administração pública. 
 

A Não se admitem como contraprestação da administração 
pública em contratos de parceria público-privada a outorga de 
direitos em face da administração pública nem a outorga de 
direitos sobre bens públicos dominicais. 

B O edital definirá a forma de apresentação das propostas 
econômicas, admitindo-se propostas escritas em envelopes 
lacrados ou propostas escritas seguidas de lances em viva 
voz, cabendo ao edital limitar a quantidade desses lances. 

C Compete aos ministérios e às agências reguladoras, nas suas 
respectivas áreas de competência, submeter o edital de 
licitação ao órgão gestor, proceder à licitação, acompanhar e 
fiscalizar os contratos de parceria público-privada. 

D Concessão administrativa é o contrato de prestação de 
serviços dos quais a administração pública seja a usuária 
direta ou indireta, não envolvendo a execução de obra ou 
fornecimento e instalação de bens. 

E Parceria público-privada é o contrato administrativo de 
concessão, na modalidade patrocinada, administrativa ou 
comum, de serviços públicos ou de obras públicas de que 
trata a Lei n.º 8.987/1995, quando não envolver 
contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro 
privado. 

 

Questão 23 

 

Considerando as disposições da Lei Anticorrupção — 
Lei n.º 2.846/2013 —, assinale a opção correta. 
 

A A celebração do acordo de leniência exime a pessoa jurídica 
da obrigação de reparar integralmente o dano causado. 

B A instauração e o julgamento de processo administrativo para 
apuração de responsabilidade de pessoa jurídica cabem à 
autoridade máxima de cada órgão ou entidade dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, que agem somente 
mediante provocação. 

C O processo administrativo para apuração de responsabilidade 
de pessoa jurídica será conduzido por comissão composta por 
3 servidores e designada pela autoridade instauradora. 

D A celebração do acordo de leniência não interrompe o prazo 
prescricional dos atos ilícitos. 

E A Controladoria-Geral da União (CGU) é o órgão competente 
para celebrar os acordos de leniência no âmbito do Poder 
Executivo federal, bem como no caso de atos lesivos 
praticados contra a administração pública estrangeira. 
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 Questão 24 

 

Considerando o disposto na Lei n.º 9.784/1999, que regula o 

processo administrativo no âmbito da administração pública 

federal, assinale a opção correta. 
 

A O servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o 

fato à autoridade competente e abster-se de atuar no processo 

administrativo, constituindo falta média, para efeitos 

disciplinares, a omissão do dever de comunicar o 

impedimento. 

B Pode ser arguida a suspeição da autoridade que esteja 

litigando judicial ou administrativamente com o interessado 

no processo administrativo ou com cônjuge ou companheiro 

deste. 

C É impedido de atuar em processo administrativo o servidor ou 

autoridade que tenha amizade íntima ou inimizade notória 

com algum dos interessados ou com os respectivos cônjuges. 

D É impedido de atuar em processo administrativo o servidor 

que tenha participado como perito, testemunha ou 

representante, ou se em tais situações participar parente até o 

segundo grau, excluindo-se o parentesco por afinidade. 

E O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto 

de recurso, o qual não terá efeito suspensivo. 
 

 Questão 25 

 

Assinale a opção correta acerca da anulação, revogação e 

convalidação dos atos da administração pública. 
 

A Os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser 

convalidados pela própria administração em decisão na qual 

se evidencie que eles não acarretam lesão ao interesse público 

nem prejuízo a terceiros. 

B O direito da administração de anular os atos administrativos 

de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários 

prescreve em cinco anos, contados da data em que tais atos 

tenham sido praticados, salvo comprovada má-fé. 

C Na hipótese de existência de efeitos patrimoniais contínuos, o 

prazo de prescrição contar-se-á da percepção do primeiro 

pagamento. 

D O direito da administração de anular os atos administrativos 

de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai 

em cinco anos, contados da data da publicação do ato em 

meio oficial, salvo comprovada má-fé. 

E Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida 

de autoridade administrativa, desde que tal medida não 

importe impugnação à validade do ato. 

 

Questão 26 

 

Assinale a opção correta no que se refere às características e 

constituição das empresas públicas e sociedades de economia 

mista, previstas na Lei n.º 13.303/2016. 
 

A A criação de subsidiárias de empresa pública e de sociedade 

de economia mista depende de autorização legislativa, mas é 

livre a participação de qualquer delas em empresa privada, 

cujo objeto social deve estar relacionado ao da investidora. 

B Aplicam-se às empresas públicas as regras previstas na Lei de 

Sociedade por Ações, ao passo que às sociedades de 

economia mista de capital fechado e às suas subsidiárias são 

aplicadas as normas da Comissão de Valores Mobiliários. 

C Sociedade de economia mista é a entidade dotada de 

personalidade jurídica de direito privado, com criação 

autorizada por lei, sob a forma de sociedade anônima, cujas 

ações com direito a voto pertençam em sua maioria à União, 

aos estados, ao Distrito Federal, aos municípios ou a entidade 

da administração indireta.  

D Empresa pública é a entidade dotada de personalidade 

jurídica de direito público ou privado, com criação autorizada 

por lei e com patrimônio próprio e cujo capital social seja 

integralmente detido pela União, pelos estados, pelo Distrito 

Federal ou pelos municípios. 

E A maioria do capital votante da empresa pública deve 

permanecer em propriedade da União, do estado, do Distrito 

Federal ou do município, não se admitindo no capital a 

participação de outras pessoas jurídicas de direito público 

interno. 
 

 Questão 27  

Acerca do prazo prescricional da pretensão punitiva para o 

processo administrativo disciplinar (PAD), considerando a Lei 

n.º 8.112/90 e o entendimento jurisprudencial do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), assinale a opção correta. 
 

A Inicia-se a partir da data do conhecimento do fato por 

qualquer servidor público no órgão onde tenham ocorrido as 

supostas irregularidades. 

B Inicia-se a partir da data do conhecimento do fato pela 

autoridade competente para a abertura do PAD. 

C Suspende-se com o primeiro ato de instauração válido — 

sindicância investigativa ou processo disciplinar — e volta a 

fluir por inteiro decorridos 140 dias desde a suspensão. 

D Interrompe-se com o primeiro ato de instauração válido — 

sindicância ou processo disciplinar — e volta a fluir por 

inteiro decorridos 180 dias desde a interrupção. 

E Inicia-se a partir da data do registro da denúncia no setor de 

protocolo geral do órgão ao qual pertence o servidor. 
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 Questão 28 

 

De acordo com o disposto na Lei n.º 10.480/2002, compete, entre 
outras atribuições, ao procurador-geral federal 
 

A sugerir ao advogado-geral da União medidas de caráter 
jurídico de interesse das autarquias e fundações federais, 
reclamadas pelo interesse público, bem como sugerir que a 
mesma autoridade promova a edição dos atos normativos 
inerentes às atribuições do procurador-geral federal. 

B exercer a representação das autarquias e fundações federais 
apenas perante os seguintes tribunais superiores: Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), Superior Tribunal Militar (STM), 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e Tribunal Superior do 
Trabalho (TST). 

C encaminhar à aprovação do advogado-geral da União os 
casos de cessão ou requisição de procuradores federais, na 
forma da lei. 

D instaurar sindicâncias e processos administrativos 
disciplinares contra membros da carreira de procurador 
federal, julgar os respectivos processos e aplicar as 
correspondentes penalidades. 

E disciplinar e efetivar as promoções e remoções dos membros 
da carreira de procurador federal, mas não lhe compete 
distribuir os cargos e lotar os membros da carreira nas 
procuradorias-gerais ou departamentos jurídicos de autarquias 
e fundações federais, cuja competência é exclusiva do 
advogado-geral da União. 

 

 Questão 29 

 

Assinale a opção correta no que diz respeito ao posicionamento 
do Supremo Tribunal Federal (STF) em relação ao novo texto da 
Lei de Improbidade Administrativa (Lei n.º 8.429/1992), com as 
alterações inseridas pela Lei n.º 14.230/2021. 
 

A A opção do legislador em alterar a lei de improbidade 
administrativa com a supressão da modalidade culposa do ato 
de improbidade administrativa foi plenamente válida, uma 
vez que é a própria CF que delega à legislação ordinária a 
forma e tipificação dos atos de improbidade administrativa. 
Como consequência da revogação do ato de improbidade 
administrativa culposo, o novo regime prescricional previsto 
na Lei n.º 14.230/2021 é retroativo. 

B A norma mais benéfica prevista pela Lei n.º 14.230/2021 — 
revogação da modalidade culposa do ato de improbidade 
administrativa — é retroativa e, consequentemente, tem 
incidência em relação à eficácia da coisa julgada e durante o 
processo de execução das penas e seus incidentes. 

C A nova Lei n.º 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto 
anterior da lei, com ou sem condenação transitada em 
julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior, 
devendo o juízo competente analisar eventual culpa do 
agente. 

D Os ilícitos de improbidade administrativa possuem natureza 
civil, não se aplicando a regra da retroatividade da norma 
mais benéfica para ensejar a responsabilização por atos 
ilícitos civis de improbidade administrativa por ausência de 
expressa previsão legal. 

E Na aplicação do novo regime prescricional — novos prazos e 
prescrição intercorrente —, há necessidade de observância 
dos princípios da segurança jurídica, do acesso à justiça e da 
proteção da confiança, com a retroatividade prevista na Lei 
n.º 14.230/2021, garantindo-se a plena eficácia dos atos 
praticados validamente antes da alteração legislativa. 

 

Questão 30 

 

  Um ente da administração pública indireta recebeu as 
seguintes denúncias contra três servidores: o servidor A teria 
faltado ao serviço, sem causa justificada, por 62 dias, 
interpoladamente, ao longo de 12 meses; o servidor B não 
comparecia ao serviço havia 40 dias consecutivos, mas em sua 
rede social via-se que ele fazia apresentações musicais pelo 
interior do país, como integrante de uma dupla sertaneja; e o 
servidor C, após discussão com outro servidor por causa do uso 
de equipamentos de informática, jogou a tela do computador no 
chão, e, com o extintor de incêndio, danificou os móveis 
existentes na sala do órgão público, além de ter agredido 
fisicamente um de seus colegas de sala, deixando-o inconsciente 
e posteriormente incapacitado para o trabalho. 

No que se refere aos casos hipotéticos relatados, a Lei 
n.º 8.112/1990 prevê apuração disciplinar por meio de 
 

A processo administrativo disciplinar de rito sumário por 
inassiduidade habitual, para o servidor A; processo 
administrativo disciplinar de rito sumário por abandono de 
cargo, para o servidor B; processo administrativo disciplinar 
para o servidor C, dada a gravidade dos fatos. 

B sindicância investigativa, para apurar a autoria ou a 
materialidade dos fatos, para cada um dos servidores. 

C processo administrativo disciplinar de rito sumário por meio 
do qual se comprove a intencionalidade das faltas e do 
abandono de cargo para os servidores A e B e processo 
administrativo disciplinar comum para o servidor C. 

D sindicâncias punitivas para cada um dos três servidores, dadas 
a autoria e a materialidade identificadas, com a possibilidade 
de aplicação das penas cabíveis correspondentes. 

E processo administrativo disciplinar ou sindicância 
investigativa instaurados para cada um dos servidores. 

 

 Questão 31  

Considerando o que estabelece o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais acerca dos cargos públicos, assinale a opção correta. 
 

A As funções de confiança são exercidas preferencialmente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira, 
destinam-se apenas às atribuições de assessoramento. 

B Nomeação, promoção, permuta, readaptação, reversão, 
aproveitamento, reintegração e a recondução são formas de 
provimento dos cargos públicos. 

C A posse, ato personalíssimo, não admite representação por 
procuração e, no caso de impedimento, há possibilidade de 
pedido de prorrogação do prazo por 15 dias, contados da 
publicação do ato de provimento. 

D A vacância do cargo público decorrerá de exoneração, 
demissão, promoção, readaptação, aposentadoria, posse em 
outro cargo inacumulável e falecimento. 

E Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito 
de se inscrever em concurso público para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência 
de que sejam portadoras; para tais pessoas serão reservadas 
até 15% das vagas oferecidas no concurso. 
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 Questão 32 

 

No que se refere à gestão, à organização, ao processo decisório e 
ao controle social das agências reguladoras, assinale a opção 
correta. 
 

A A autonomia administrativa da agência reguladora é 
caracterizada, entre outras competências, pela possibilidade 
de solicitar diretamente ao ministério em cuja área de 
competência estiver enquadrada sua principal atividade a 
autorização para a realização de concursos públicos. 

B As reuniões deliberativas do conselho diretor ou da diretoria 
colegiada da agência reguladora têm natureza reservada, por 
isso a sua gravação em meio eletrônico só poderá ser 
disponibilizada aos próprios membros do conselho na sede da 
agência e no respectivo sítio na Internet em até 15 dias úteis 
após o encerramento da reunião. 

C A agência reguladora poderá estabelecer, por meio de 
portaria, outros meios de participação de interessados em suas 
decisões, diretamente ou por meio de organizações e 
associações legalmente reconhecidas. 

D O controle externo das agências reguladoras será exercido 
exclusivamente pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

E A natureza especial conferida à agência reguladora é 
caracterizada, entre outras disposições, pela ausência de tutela 
ou de subordinação hierárquica, pela autonomia funcional, 
decisória, administrativa e financeira e pela investidura a 
termo de seus dirigentes e estabilidade durante os mandatos. 

 

 Questão 33 

 

Entre os princípios orçamentários que regem a atividade 
financeira do Estado, inclui-se a vedação da vinculação da receita 
de impostos a órgãos, fundos ou despesas. Entretanto, é 
expressamente permitida a destinação de recursos dessa natureza 
para 

I ações e serviços públicos de saúde. 
II manutenção e desenvolvimento do ensino. 
III ações e serviços de segurança pública. 
IV prestação de garantias às operações de crédito por 

antecipação de receita. 
V realização de atividades da administração tributária. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e III. 
B II e V. 
C I, III e IV. 
D I, II, IV e V. 
E II, III, IV e V. 
 

 Questão 34 

 

Por força da inovação legislativa proporcionada pela Emenda 
Constitucional n.º 113/2021, é permitido aplicar o valor de um 
precatório federal 
 

A no pagamento de outorgas de concessões negociais 
promovidas pela União. 

B na quitação de débitos inscritos em dívida ativa da União, 
exceto no caso de débitos parcelados. 

C no pagamento de tributos federais vincendos. 
D na aquisição de produtos produzidos por empresas públicas 

federais. 
E na compra de imóveis públicos de propriedade dos estados. 

 

Questão 35 

 

Acerca das contribuições de intervenção no domínio econômico 
previstas na Constituição Federal de 1988 (CF), é correto afirmar 
que 
 

A elas não podem incidir sobre a importação de produtos 
estrangeiros ou serviços. 

B elas podem ter alíquotas ad valorem cuja base seja o 
faturamento. 

C elas podem incidir sobre receitas decorrentes de exportação. 
D lei complementar deve instituí-las e discipliná-las. 
E a cobrança de uma hipotética contribuição de intervenção no 

domínio econômico criada por lei publicada em maio de 2022 
poderia ser iniciada noventa dias após a publicação dessa lei. 

 

 Questão 36  

Segundo a Lei n.º 12.529/2011, que estrutura o Sistema 
Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC), cabe à 
Superintendência-Geral do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (CADE) 
 

A representar o CADE judicialmente e extrajudicialmente. 
B decidir pela insubsistência dos indícios, arquivando os autos 

do inquérito administrativo. 
C decidir, em instância final, sobre a existência de infração à 

ordem econômica. 
D distribuir, por sorteio, os processos aos conselheiros. 
E emitir votos nos processos encaminhados ao Tribunal do 

CADE. 
 

 Questão 37  

  Um procurador federal recebeu uma citação, em nome do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA), para apresentar resposta a embargos à 
execução fiscal relativo a um crédito tributário cobrado 
judicialmente pela autarquia mencionada. Ao analisar a tese 
jurídica constante dos referidos embargos, o procurador federal 
verificou existir um parecer, aprovado pelo advogado-geral da 
União, que concluía no mesmo sentido do pleito do embargante. 
O procurador federal constatou, ainda, não haver qualquer 
controvérsia sobre a matéria fática ou outro fundamento 
relevante para a defesa. 

Nessa situação hipotética, de acordo com a Lei n.º 10.522/2002, 
o procurador federal deverá 

 

A contestar o pedido e solicitar a permissão do advogado-geral 
da União para desistir da execução fiscal. 

B requisitar o não conhecimento dos embargos e pedir ao juízo 
da causa a desistência da execução fiscal. 

C reconhecer a procedência do pedido e solicitar que não haja 
condenação em honorários. 

D solicitar ao juízo da causa a instauração de uma câmara de 
conciliação. 

E solicitar a suspensão do processo e apresentar uma consulta 
ao procurador-geral federal. 

 

 Questão 38  

A obrigação que decorre da legislação tributária e que tem por 
objeto prestações, positivas ou negativas, previstas no interesse 
da arrecadação ou da fiscalização dos tributos é denominada 
obrigação tributária 
 

A principal. 
B subsidiária. 
C ativa. 
D passiva. 
E acessória. 



 

 

806001_04N558484 CEBRASPE – AGU – Edital: 2022
 

 

     

 

 Questão 39 

 

De acordo com o Código Tributário Nacional (CTN), para efeito 
de delimitação do conceito de legislação tributária, são exemplos 
de normas complementares, em seu sentido técnico, 
 

A os decretos emitidos pelo Poder Executivo e as práticas 
reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas. 

B os tratados e as convenções internacionais e os convênios 
celebrados entre a União e os estados. 

C os convênios celebrados entre a União e os estados e as 
práticas reiteradamente observadas pelas autoridades 
administrativas. 

D as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades 
administrativas e os tratados e as convenções internacionais. 

E os tratados e as convenções internacionais e os decretos 
emitidos pelo Poder Executivo. 

 

 Questão 40 

 

  Uma empresa em débito com a Agência Nacional de 
Telecomunicações (ANATEL), em razão de taxas cobradas por 
tal agência reguladora, alienou parte significativa de seus bens. 

Nessa situação hipotética, conforme o CTN, a referida alienação 
terá sido fraudulenta se 
 

A o crédito tributário estiver regularmente inscrito na dívida 
ativa e o devedor não tiver reservado bens ou rendas 
suficientes ao pagamento do total da dívida inscrita. 

B o devedor não tiver reservado bens ou rendas suficientes ao 
pagamento do total da dívida apurada e já tiver ocorrido o 
lançamento das taxas, ainda que não inscritas em dívida ativa. 

C o devedor não tiver reservado patrimônio suficiente ao 
pagamento da dívida consolidada, somente podendo se 
presumir a fraude se a alienação tiver ocorrido após a citação 
válida da execução fiscal. 

D o devedor, após inscrição em dívida ativa, não tiver feito o 
depósito judicial do débito, prestado seguro garantia ou 
apresentado carta de fiança bancária. 

E o crédito tributário estiver regularmente inscrito na dívida 
ativa e o devedor, devidamente intimado deste ato, não tiver 
prestado caução em dinheiro ou garantia idônea no prazo de 
trinta dias. 

Espaço livre 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Questão 41 

 

  A prefeitura de determinado município inscreveu o 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) na dívida ativa, em 

razão de dívidas de imposto sobre a propriedade predial e 

territorial urbana (IPTU) já vencidas e não pagas. O município 

alegou que os imóveis em questão, de propriedade da autarquia, 

estavam alugados a terceiros, pessoas físicas, as quais não 

haviam efetuado o pagamento, e que, por essa razão, a entidade 

deveria responder pelo débito, na qualidade de proprietária do 

imóvel. 

Acerca da situação hipotética precedente, assinale a opção 

correta à luz da jurisprudência majoritária e atual do Supremo 

Tribunal Federal (STF). 
 

A O INSS será beneficiado pela imunidade tributária, 

independentemente da destinação dada aos valores dos 

aluguéis, sendo suficiente o ingresso dos valores nos cofres 

públicos. 

B O INSS será beneficiado pela imunidade tributária, porém tal 

benefício não se estenderá aos inquilinos dos seus imóveis, 

motivo por que o município deverá redirecionar a cobrança 

do crédito tributário aos locatários. 

C O INSS será beneficiado pela imunidade tributária, desde que 

o valor dos aluguéis esteja sendo aplicado nas atividades para 

as quais a autarquia foi constituída. 

D O INSS não faz jus ao benefício da imunidade tributária no 

caso, pois os imóveis estavam alugados para particulares. 

E O INSS somente possui imunidade tributária em relação aos 

imóveis diretamente empregados na sua atividade fim ou nas 

atividades dela decorrentes, portanto, no caso de imóveis 

alugados a título de investimento, a entidade se submeterá às 

mesmas regras tributárias aplicáveis aos demais proprietários. 
 

 Questão 42  

Acerca da obrigação tributária, no que diz respeito aos sujeitos 

da relação tributária, assinale a opção correta. 
 

A Pessoa física pode figurar tanto como sujeito ativo quanto 

como sujeito passivo de uma relação tributária. 

B O sujeito passivo pode não ser o contribuinte do tributo 

objeto da relação. 

C O responsável classifica-se em contribuinte e codevedor 

solidário, sendo certo que a obrigação do segundo decorre de 

expressa disposição legal. 

D A responsabilidade solidária, em regra, comporta benefício de 

ordem. 

E A capacidade para ser sujeito passivo de uma relação 

tributária depende diretamente da capacidade civil. 
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 Questão 43 

 

Julgue os itens a seguir, acerca da manutenção da qualidade de 

segurado no âmbito do Regime Geral de Previdência Social 

(RGPS). 

I Para o contribuinte individual, o período de manutenção da 

qualidade de segurado inicia-se no primeiro dia do mês 

subsequente ao da última contribuição com valor igual ou 

superior ao salário mínimo. 

II O segurado em gozo de qualquer benefício previsto pela Lei 

n.º 8.213/1991 mantém a qualidade de segurado, 

independentemente de contribuições, sem limite de prazo. 

III Mantém a qualidade de segurado, até doze meses após a 

cessação das contribuições, o segurado retido ou recluso. 

IV O segurado facultativo mantém a condição de segurado, 

independentemente de contribuições, por até seis meses após 

a cessação das contribuições. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 

B I e IV. 

C II e III. 

D I, III e IV. 

E II, III e IV. 
 

 Questão 44 

 

  Em 2020, Joana tinha 40 anos de idade e era casada com 

João havia dezoito meses. João era empregado de uma fábrica 

havia dois anos, tendo falecido, nesse mesmo ano de 2020, em 

virtude de um acidente de moto, sem relação com o seu labor. 

Nessa situação hipotética, de acordo com a Lei n.º 8.213/1991, 

Joana 
 

A não tem direito à pensão por morte, uma vez que a lei não 

permite a concessão do referido benefício em razão do tempo 

de casamento entre ela e João. 

B tem direito à pensão por morte, uma vez que ostenta a 

qualidade de dependente de João, e o benefício será pago por 

prazo determinado, superior a quatro meses. 

C tem direito à pensão por morte, uma vez que ostenta a 

qualidade de dependente de João, e o benefício será vitalício. 

D tem direito à pensão por morte, uma vez que ostenta a 

qualidade de dependente de João, devendo o benefício ser 

pago por apenas quatro meses. 

E não tem direito à pensão por morte, uma vez que o evento que 

vitimou João não se caracteriza como acidente de trabalho. 

 

Questão 45 

 

  Raul, argentino, com 66 anos de idade, vive em um abrigo 
na cidade de São Paulo. Por não ter familiares e por ter renda 
ínfima, decorrente de sua atividade como catador de material 
reciclável, inscreveu-se no CadÚnico e pleiteou o benefício de 
prestação continuada (BPC), previsto na Lei n.º 8.742/1993. 
 
Considerando essa situação hipotética e a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF), julgue os seguintes itens. 
 
I O fato de Raul ser estrangeiro, ainda que residente no Brasil, 

é suficiente para que lhe seja negado o BPC. 
II Concedido o BPC a Raul, não haverá necessidade de 

reavaliação, a cada dois anos, das condições que ensejaram a 
concessão, uma vez que se trata de benefício concedido a 
idoso. 

III Apenas o fato de Raul residir em um abrigo não impede que 
ele possa vir a receber o BPC. 

IV No que se refere à análise da condição de miserabilidade e da 
situação de vulnerabilidade de Raul para a concessão do 
BPC, a referida lei permite, por meio de regulamento, que o 
limite da renda mensal familiar, por pessoa, possa chegar a 
meio salário mínimo. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B II e III. 
C III e IV. 
D I, II e IV. 
E I, III e IV. 
 

 Questão 46  

Tendo em vista o disposto na Lei n.º 8.212/1991 e no Decreto 
n.º 3.048/1999, julgue os próximos itens. 

I Não se consideram remuneração direta ou indireta, não 
sofrendo a incidência da contribuição patronal, os valores 
despendidos pelas entidades religiosas e instituições de 
ensino vocacional com ministro de confissão religiosa, desde 
que fornecidos em condições que independam da natureza e 
da quantidade do trabalho executado. 

II A contribuição previdenciária do empregador doméstico 
incidente sobre o salário de contribuição do empregado 
doméstico a seu serviço será de 20% sobre o total das 
remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, 
no decorrer do mês. 

III É facultado aos segurados contribuinte individual e 
facultativo cujos salários de contribuição sejam iguais ou 
superiores ao valor de um salário mínimo mensal optarem 
pelo recolhimento trimestral das contribuições 
previdenciárias, com vencimento no dia quinze do mês 
seguinte ao de cada trimestre civil. 

IV O segurado facultativo sem renda própria que se dedique 
exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua 
residência, desde que pertencente a família de baixa renda, 
pode, optando pela exclusão do direito ao benefício de 
aposentadoria por tempo de contribuição, contribuir com uma 
alíquota de 5% incidente sobre o limite mínimo mensal do 
salário de contribuição. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e IV. 
B II e III. 
C II e IV. 
D I, II e III. 
E I, III e IV. 
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 Questão 47 

 

Julgue os itens seguintes, relativos a acidente de trabalho, 
incapacidade por doença e aposentadoria por incapacidade no 
âmbito do RGPS. 

I Apenas é considerada acidente de trabalho a doença 
profissional incapacitante, produzida ou desencadeada pelo 
exercício do trabalho peculiar a determinada atividade, se 
constar da relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social. 

II Por força de emenda constitucional, o cálculo da 
aposentadoria por incapacidade permanente, seja ela comum 
ou acidentária, passou a corresponder a 60% do salário de 
benefício, com acréscimo de 2% para cada ano de tempo de 
contribuição que exceder o tempo de vinte anos de 
contribuição, no caso dos homens, e de quinze anos, no caso 
das mulheres. 

III Equipara-se ao acidente de trabalho o acidente sofrido por 
segurado empregado durante viagem financiada pela empresa 
empregadora com a finalidade de participação em curso de 
capacitação laboral. 

IV O nexo técnico epidemiológico previdenciário, por meio da 
associação entre a atividade desenvolvida pela empresa e a 
doença ensejadora da incapacidade, possibilita que se 
presuma a existência da doença profissional, sendo relativa a 
referida presunção, podendo a empresa requerer ao Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) a não aplicação do nexo 
técnico epidemiológico ao caso concreto. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B I e IV. 
C III e IV. 
D I, II e III. 
E II, III e IV. 
 

 Questão 48 

 

Assinale a opção correta acerca da aposentadoria por 
incapacidade permanente no âmbito do RGPS. 
 

A Na hipótese de um segurado contribuinte individual 
aposentado por invalidez recuperar a capacidade para o 
trabalho dentro de cinco anos, contados do início da referida 
aposentadoria ou do auxílio-doença que a antecedeu sem 
interrupção, o benefício cessará após tantos meses quantos 
forem os anos de duração do auxílio-doença ou da 
aposentadoria por invalidez. 

B A data de início do benefício por incapacidade permanente do 
empregado doméstico, caso não tenha havido auxílio por 
incapacidade temporária, é contada a partir do 16.º dia do 
afastamento da atividade ou a partir da data de entrada do 
requerimento, se entre o afastamento e a entrada do 
requerimento tiverem decorrido mais de trinta dias. 

C O valor da aposentadoria por incapacidade permanente a ser 
pago ao segurado que necessitar da assistência permanente de 
outra pessoa será acrescido de 25% sobre a base de cálculo, 
estando o referido valor, entretanto, sempre restrito ao limite 
máximo do patamar dos benefícios no âmbito RGPS. 

D O aposentado por incapacidade permanente poderá ser 
convocado a qualquer momento para avaliação das condições 
que ensejaram o afastamento ou a aposentadoria, concedidos 
judicial ou administrativamente, não havendo qualquer 
hipótese legal de dispensa ou isenção. 

E O período de carência necessário à concessão da 
aposentadoria por incapacidade permanente é dispensado 
somente nas hipóteses em que o benefício decorra de acidente 
de trabalho ou o segurado seja acometido por alguma doença 
grave, em conformidade com as disposições da Lei 
n.º 8.213/1991. 

 

Questão 49 

 

  Marcos, que trabalha na iniciativa privada, casou-se com 

Antônia em 1978 e com ela permaneceu casado. Antônia faleceu 

em janeiro de 2023 e possuía duas aposentadorias por tempo de 

contribuição: uma por ter trabalhado como médica estatutária em 

um hospital federal; e a outra por ter trabalhado como empregada 

em um hospital particular. 

Nessa situação hipotética, de acordo com o disposto na Emenda 

Constitucional (EC) n.º 103/2019, que promoveu a Reforma da 

Previdência Social, Marcos terá direito 
 

A às duas pensões decorrentes das aposentadorias de Antônia, 

não havendo vedação à acumulação, sendo-lhe assegurada a 

percepção integral do valor da pensão mais vantajosa e de 

uma parte da segunda pensão, calculada de acordo com as 

faixas percentuais previstas constitucionalmente. 

B às duas pensões, em seus valores integrais, decorrentes das 

aposentadorias de Antônia, não havendo vedação à 

acumulação, uma vez que as aposentadorias são de regimes 

de previdência social diversos. 

C apenas à pensão mais vantajosa, sendo-lhe assegurada a 

percepção integral do valor desse benefício, uma vez que a 

acumulação é vedada constitucionalmente. 

D às duas pensões, em seus valores integrais, decorrentes das 

aposentadorias de Antônia, não havendo vedação à 

acumulação, dada a natureza da profissão da instituidora, 

conforme previsto constitucionalmente. 

E às duas pensões decorrentes das aposentadorias de Antônia, 

não havendo vedação à acumulação, mas redução dos valores 

de ambas as pensões, calculadas de acordo com as faixas 

percentuais previstas constitucionalmente. 
 

 Questão 50  

Em relação ao auxílio-inclusão, previsto na Lei n.º 8.742/1993, 

julgue os próximos itens. 

I Para a concessão e a manutenção do benefício de 

auxílio-inclusão, é imprescindível que a pessoa com 

deficiência atenda aos critérios de manutenção do BPC. 

II Não é possível a concessão do auxílio-inclusão se, por 

qualquer motivo, o BPC tiver sido suspenso anteriormente. 

III O auxílio-inclusão será concedido automaticamente pelo 

INSS, observado o preenchimento dos demais requisitos 

legais, mediante constatação, pela própria autarquia, de 

acumulação do BPC com o exercício de atividade 

remunerada. 

IV O pagamento de auxílio-inclusão pode ser cumulado com o 

pagamento do auxílio por incapacidade temporária previsto 

no RGPS. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 

B I e III. 

C III e IV. 

D I, II e IV. 

E II, III e IV. 
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 Questão 51 

 

Julgue os itens subsequentes, relativos ao benefício de 
salário-maternidade no âmbito do RGPS. 

I Não é possível a concessão do salário-maternidade 
diretamente a segurado do sexo masculino. 

II A concessão de salário-maternidade às seguradas empregada, 
empregada doméstica e trabalhadora avulsa independe de 
carência. 

III A mulher desempregada que mantiver a qualidade de 
segurada terá direito ao benefício do salário-maternidade, 
cujo valor será correspondente ao do último salário de 
contribuição. 

IV A segurada empregada que adotar uma criança e obtiver a 
concessão do salário-maternidade receberá os pagamentos 
relativos ao aludido benefício diretamente da previdência 
social. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B II e IV. 
C III e IV. 
D I, II e III. 
E I, III e IV. 

Espaço livre 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 52 

 

Considerando as alterações promovidas pela EC n.º 103/2019 em 
relação aos requisitos para a aposentadoria voluntária dos 
servidores públicos federais, assinale a opção correta. 
 

A Para a concessão de aposentadoria voluntária ao servidor que 
ingressou em cargo efetivo no serviço público após a entrada 
em vigor da referida EC — até que entre em vigor lei federal 
que discipline os benefícios do regime próprio de previdência 
social dos servidores da União —, é exigida a idade mínima 
de 62 anos, se mulher com 30 anos de contribuição, e de 
65 anos, se homem com 35 anos de contribuição, cumpridos 
o tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço 
público e o de cinco anos no cargo efetivo em que for 
concedida a aposentadoria. 

B Para a concessão de aposentadoria voluntária ao servidor que 
ingressou em cargo efetivo no serviço público até a entrada 
em vigor da referida EC, exige-se a idade mínima de 56 anos, 
se mulher com 30 anos de tempo de contribuição, e de 
61 anos, se homem com 35 anos de tempo de contribuição, 
cumpridos o tempo de vinte anos de efetivo exercício no 
serviço público e o de cinco anos no cargo efetivo em que se 
der a aposentadoria, desde que tenham preenchido esses 
requisitos antes de 1.º de janeiro de 2020. 

C Para a concessão de aposentadoria voluntária ao titular do 
cargo efetivo de policial federal que ingressou no serviço 
público após a entrada em vigor da referida EC — até que 
entre em vigor lei federal que discipline os benefícios do 
regime próprio de previdência social dos servidores da União 
—, exige-se idade mínima de 55 anos, se homem, e de 
50 anos, se mulher, cumpridos o tempo de trinta anos de 
contribuição e o de vinte e cinco anos de efetivo exercício no 
cargo dessa carreira, independentemente do sexo. 

D Para a concessão de aposentadoria voluntária ao servidor que 
ingressou em cargo efetivo no serviço público até a entrada 
em vigor da referida EC, exige-se a idade mínima de 60 anos, 
se mulher com 30 anos de contribuição, e de 63 anos, se 
homem com 33 anos de contribuição, cumpridos o tempo de 
vinte anos de efetivo exercício no serviço público e o de 
cinco anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria. 

E Para a concessão de aposentadoria voluntária ao titular do 
cargo efetivo de professor federal que ingressou no serviço 
público após a entrada em vigor da referida EC — até que 
entre em vigor lei federal que discipline os benefícios do 
regime próprio de previdência social dos servidores da União 
—, exige-se idade mínima de 60 anos, tanto para o homem 
quanto para mulher, com 25 anos de contribuição 
exclusivamente no efetivo exercício das funções de 
magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio, cumpridos o tempo de dez anos de efetivo exercício 
de serviço público e o de cinco anos no cargo efetivo em que 
for concedida a aposentadoria, independentemente do sexo. 

 

 Questão 53  

O Código Florestal protege as faixas marginais de qualquer curso 
d’água natural, perene e intermitente, e as áreas no entorno de 
lagos e lagoas naturais, sob o título de 
 

A reserva legal. 
B servidão ambiental. 
C unidade de conservação de uso sustentável. 
D unidade de conservação de proteção integral. 
E área de preservação permanente. 
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 Questão 54 

 

Acerca do regime de proteção das áreas de preservação 
permanente (APP), assinale a opção correta. 
 

A A supressão de vegetação nativa em APP, quando protetora 
de nascentes, dunas e restingas, poderá ser autorizada nos 
casos de utilidade pública ou interesse social. 

B Uma vez ocorrida a supressão de vegetação em APP, o seu 
proprietário, possuidor ou ocupante a qualquer título é 
obrigado a promover a recomposição da vegetação, 
ressalvados os usos autorizados legalmente. 

C A vegetação situada em APP deverá ser mantida pelo 
proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título, 
desde que ele seja pessoa física ou jurídica de direito privado, 
estando dispensado dessa obrigação o titular do imóvel que 
seja pessoa jurídica de direito público. 

D Por ser de caráter pessoal, a obrigação de recomposição da 
APP cuja vegetação tenha sido suprimida não pode ser 
transmitida ao sucessor, no caso de transferência do domínio 
ou da posse do imóvel rural. 

E O acesso de pessoas à APP para obtenção de água é permitido 
mediante autorização, a ser concedida em caráter de urgência 
pelo órgão ambiental competente. 

 

 Questão 55 

 

Assinale a opção que apresenta instrumento(s) da Política 
Nacional do Meio Ambiente. 
 

A promoção de educação ambiental nos sistemas de ensino 
B licenciamento e revisão de atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras 
C autorização de supressão de vegetação 
D racionalização do uso da água 
E taxa de controle e fiscalização ambiental (TCFA) 
 

 Questão 56 

 

Considerando-se as ações de cooperação previstas na Lei 
Complementar n.º 140/2011, é correto afirmar que as atividades 
localizadas no mar territorial e caracterizadas como efetiva ou 
potencialmente poluidoras ou capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental sujeitam-se ao controle ambiental 
mediante 
 

A licenciamento pela entidade ambiental federal. 
B licenciamento conjunto entre a entidade ambiental federal e, 

quando existente, o órgão da polícia estadual ambiental 
responsável pela fiscalização da zona costeira. 

C licenciamento conjunto entre o órgão ambiental estadual e o 
órgão ambiental municipal. 

D licenciamento pelo órgão ambiental estadual. 
E licenciamento pela entidade ambiental federal e autorização 

vinculante pelos órgãos ambientais estadual e municipal. 
 

GRUPO II 

 Questão 57 

 

Aplica-se ao Estado a responsabilidade civil por atividade 
naturalmente perigosa 
 

A apenas em caso de conduta omissiva, sendo a 
responsabilidade subjetiva. 

B apenas em caso de conduta omissiva, sendo a 
responsabilidade objetiva. 

C em caso de conduta omissiva ou comissiva, sendo a 
responsabilidade objetiva. 

D apenas em caso de conduta comissiva, sendo a 
responsabilidade subjetiva. 

E apenas em caso de conduta comissiva, sendo a 
responsabilidade objetiva. 

 

Questão 58 

 

Segundo a jurisprudência do STJ, por eventuais danos ambientais 
decorrentes da omissão do dever de controlar e fiscalizar, a 
União, os estados, o Distrito Federal e os municípios terão 
responsabilidade 
 

A subjetiva, subsidiária e de execução solidária. 
B objetiva, não solidária e de execução subsidiária. 
C objetiva, subsidiária e de execução solidária. 
D subjetiva, solidária e de execução subsidiária. 
E objetiva, solidária e de execução subsidiária. 
 

 Questão 59 

 

Nos termos do Estatuto da Pessoa Idosa, a instituição dedicada 
ao atendimento à pessoa idosa onde não haja identificação 
externa visível se sujeitará à pena de 
 

A afastamento provisório dos dirigentes. 
B multa, exclusivamente. 
C interdição. 
D suspensão do programa. 
E suspensão temporária do repasse de verbas públicas. 
 

 Questão 60 

 

Para efeito de registro público, o imóvel deve ser plenamente 
identificado, a partir de indicações exatas de suas medidas, 
características e confrontações, em atendimento ao princípio da 
 

A tipicidade. 
B especialidade. 
C continuidade. 
D publicidade. 
E instância. 
 

 Questão 61 

 

  Fernanda concedeu a Marcos, mediante escritura pública 
registrada em cartório de imóveis, o direito de ele plantar em 
terreno de propriedade dela, durante dez anos. 

Nessa situação hipotética, Marcos adquiriu 
 

A concessão por avulsão. 
B direito de uso e usufruto de propriedade alheia. 
C direito de superfície. 
D concessão de uso especial. 
E direito de usufruto limitado. 
 

 Questão 62 

 

Consoante a jurisprudência do STJ acerca do direito das 
obrigações, no que se refere aos atos unilaterais, caracteriza 
enriquecimento sem causa 
 

A a exploração ilícita de parte do patrimônio público imaterial. 
B a estipulação contratual de multa cominatória com valor 

elevado. 
C a rescisão de promessa de compra e venda por iniciativa do 

promitente-comprador no caso de terreno não edificado. 
D a existência de causas jurídicas distintas para a resolução 

contratual e para a indenização por lucros cessantes. 
E o aumento, determinado pelo juiz, da multa coercitiva 

destinada ao cumprimento de decisão judicial. 
 

 Questão 63 

 

De acordo com o que dispõe o Código Civil acerca dos defeitos 
do negócio jurídico, se o devedor, ao perdoar uma dívida, for 
reduzido à insolvência, o ato de perdão da dívida poderá ser 
anulado sob a alegação de 
 

A erro. 
B dolo. 
C abuso de direito. 
D lesão. 
E fraude contra credores. 
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 Questão 64 

 

Acerca do bem de família, assinale a opção correta, considerando o 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). 
 

A É penhorável o bem de família oferecido por pessoa física 
como garantia em contrato de mútuo em benefício de pessoa 
jurídica. 

B É impenhorável o bem de família quando os únicos sócios da 
empresa devedora são os titulares do imóvel hipotecado. 

C Vaga de garagem que possua matrícula própria no registro de 
imóveis constitui bem de família para efeito de penhora. 

D A impenhorabilidade legal tem o objetivo de proteger o 
devedor contra suas dívidas. 

E O benefício da impenhorabilidade não alcança o casal que 
tenha mais de um bem imóvel. 

 

 Questão 65 

 

As decisões tomadas pela pessoa jurídica que tiver administração 
coletiva, por maioria de votos, poderão ser anuladas se 
decorrerem de 

I violação do estatuto da pessoa jurídica. 
II erro. 
III dolo. 
IV simulação. 
V fraude. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens II e IV estão certos. 
C Apenas os itens III e V estão certos. 
D Apenas os itens I, III, IV e V estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 66 

 

Quando o juiz, por permissão legal, julga um processo conforme 
seus ditames, ocorre o chamado julgamento por 
 

A analogia. 
B equidade. 
C integração. 
D costumes. 
E princípios gerais do direito. 
 

 Questão 67 

 

De acordo com o Código de Processo Civil (CPC), julgue os 
seguintes itens, acerca do julgamento conforme o estado do 
processo. 

I O juiz poderá decidir parcialmente o mérito unicamente 
quando um ou mais dos pedidos formulados mostrar-se 
incontroverso. 

II Caberá agravo de instrumento contra a decisão parcial de 
mérito. 

III Quando um ou mais dos pedidos formulados, ou parte deles, 
mostrar-se incontroverso e(ou) estiver em condições de 
imediato julgamento, haverá o pronunciamento judicial 
antecipado parcial do mérito da causa. 

IV A questão parcialmente resolvida poderá ser suscitada em 
preliminar de apelação eventualmente interposta contra a 
decisão final de mérito. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item IV está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Apenas os itens III e IV estão certos. 

 

Questão 68 

 

  Um cidadão ajuizou ação declaratória, cumulada com 

pedido liminar, em desfavor da União, com o propósito de 

compelir o referido ente a nomeá-lo para cargo público, 

considerando que havia sido aprovado na terceira colocação entre 

as quatro vagas disponibilizadas no edital do certame, cujo prazo 

de validade era de dois anos, e que já havia transcorrido um ano e 

dez meses da sua aprovação, tendo sido nomeado apenas o 

primeiro colocado, razão pela qual buscou a tutela jurisdicional 

para que fossem deferidos os seguintes pedidos: (a) 

liminarmente, sua nomeação imediata e o sobrestamento do 

prazo de validade do concurso enquanto perdurasse a ação; e (b) 

no mérito, a confirmação da liminar, com a garantia da sua 

nomeação e posse, uma vez ter participado regularmente do 

concurso e obtido êxito na aprovação dentro das vagas ofertadas. 

Após a apresentação de defesa pelo ente público, o magistrado 

emitiu pronunciamento sobre o pedido liminar pleiteado, tendo 

indeferido o pleito, sob a justificativa de não ter verificado 

elementos que evidenciassem a probabilidade do direito nem ter 

visto configurado o perigo de dano ou risco ao resultado útil do 

processo. Contra essa decisão, o autor apresentou recurso de 

agravo de instrumento, repetindo os argumentos lançados na 

petição inicial. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta 

conforme o entendimento firmado no Superior Tribunal de 

Justiça (STJ). 
 

A O recurso apresentado não deve ser conhecido, porque o rol 

do art. 1.015 do CPC é taxativo, não admitindo interpretação 

extensiva ou analógica. 

B O recurso apresentado deve ser conhecido, porque o rol do 

art. 1.015 do CPC é meramente exemplificativo, tal qual o era 

o do art. 522 do Código de Processo Civil de 1973. 

C Admite-se a possibilidade de impugnar decisões de natureza 

interlocutória não previstas no rol do art. 1.015 do CPC, em 

caráter excepcional, sendo requisito objetivo a urgência 

decorrente da inutilidade futura do julgamento diferido na 

apelação. 

D O recurso apresentado deve ser conhecido, porque o rol do 

art. 1.015 do CPC possui taxatividade mitigada, bastando que 

a parte tenha demonstrado elementos que evidenciem a 

probabilidade do direito, independentemente da 

demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil 

do processo, desde que preenchidos os requisitos da tutela de 

evidência elencados no CPC. 

E Admite-se a possibilidade de impugnar decisões de natureza 

interlocutória, desde que expressamente previstas no rol do 

art. 1.015 do CPC, devendo ser verificada, ainda, na análise 

do caso, a existência do requisito objetivo da urgência 

decorrente da inutilidade futura do julgamento diferido na 

apelação. 
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 Questão 69 

 

  Juscelino, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 

parcial de bens, ingressou com ação de rescisão de contrato de 

promessa de compra e venda de imóvel, que havia sido assinado 

somente por ele, sem o conhecimento do seu cônjuge virago, não 

tendo havido o registro do compromisso de compra e venda. 

Alegou, na petição inicial, que estava enfrentando grave 

dificuldade financeira, decorrente da crise econômica derivada da 

pandemia de covid-19, e que se havia tornado impossível 

prosseguir honrando com o regular pagamento das prestações 

contratuais. Na sentença, o processo foi extinto sem resolução do 

mérito, porque o autor, a despeito de ter sido intimado a 

promover a inclusão do seu cônjuge virago no feito, quedou-se 

inerte. Assim, o juiz, entendendo se tratar de litisconsorte 

necessário e verificando a ausência do colegitimado no polo 

ativo, determinou a extinção do feito por falta de pressuposto 

processual de constituição válida do processo, consoante o 

art. 485, inciso IV, do CPC. 

Na situação hipotética anterior, segundo o CPC e o entendimento 

jurisprudencial do STJ, a decisão do juiz foi 
 

A correta, visto se tratar de ação resultante de fato que diz 

respeito a ambos os cônjuges, mesmo tendo sido praticado 

por apenas um deles. 

B correta, porque, embora seja dispensável a citação de cônjuge 

do comprador em ação que vise à rescisão de contrato de 

promessa de compra e venda de imóvel e se trate de direitos 

obrigacionais, aplica-se o litisconsórcio passivo necessário, 

porque o regime de bens eleito pelo casal foi o de comunhão 

parcial de bens, o que não ocorreria caso se tratasse do 

regime de separação total de bens. 

C correta, pois, na ação cujo objeto seja a rescisão de contrato 

de compra e venda, se exige a formação de litisconsórcio 

passivo necessário entre cônjuges, visto se tratar de ação que 

versa sobre direito real imobiliário. 

D equivocada, porque é dispensável a citação de cônjuge do 

comprador em ação que vise à rescisão de contrato de 

promessa de compra e venda de imóvel não submetido a 

registro, tratando-se apenas de direitos obrigacionais, não 

existindo litisconsórcio passivo necessário no caso. 

E equivocada, porque, embora a situação seja de litisconsórcio 

passivo necessário, por se tratar de ação que versa sobre 

direito real imobiliário, deveria ter sido determinado o 

prosseguimento do feito, uma vez que, diante do quadro de 

grave dificuldade financeira narrado na petição inicial, a 

manutenção do contrato poderia se mostrar gravosa ao 

patrimônio familiar, além do fato de o cônjuge virago não ter 

assinado o contrato de compra e venda, o que revela a sua 

impertinência subjetiva para compor a lide. 

 

Questão 70 

 

Acerca de agravo interno interposto contra decisão monocrática do 
relator, consoante prevê o art. 1.021 do CPC, e da multa prevista 
no § 4.º desse dispositivo legal, assinale a opção correta, de 
acordo com a legislação vigente e a jurisprudência do STJ. 
 

A No caso de ser declarado inadmissível o recurso, em votação 
unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, 
deverá condenar o agravante a pagar multa fixada entre 1% e 
5% do valor atualizado da causa, que será revertida em favor 
da União ou do estado. 

B Caso o agravo interno seja declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente, poderá o relator, em decisão 
fundamentada, condenar o agravante a pagar ao agravado 
multa fixada entre 1% e 5% do valor atualizado da causa. 

C A aplicação da multa mencionada não é mera decorrência 
lógica do não provimento do agravo interno em votação 
unânime, mas pressupõe, ainda, que o agravo interno se 
mostre manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja evidente. 

D Caso o agravo interno seja declarado, por maioria de votos do 
órgão colegiado, manifestamente inadmissível ou 
improcedente, com base em decisão suficientemente 
fundamentada, o agravante será condenado a pagar ao 
agravado multa fixada entre 1% e 5% do valor atualizado da 
causa. 

E A aplicação da multa mencionada consiste em decorrência 
lógica do não provimento do agravo interno em votação 
unânime. 

 

 Questão 71  

Conforme a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) acerca de ação civil pública, ação popular e 
mandado de segurança, julgue os seguintes itens. 

I Pelo princípio do amplo acesso à justiça, sindicato ou 
associação de servidores possui legitimidade para a 
impetração de mandado de segurança coletivo para 
salvaguarda do interesse de candidatos aprovados em 
concurso público que ainda não tenham tomado posse. 

II A migração de polo de pessoa jurídica de direito público que 
figure como ré em ação popular deve ser feita até o momento 
processual de sua resposta, sob pena de preclusão. 

III A legitimidade de autarquia federal para ajuizamento de ação 
civil pública depende da demonstração de pertinência 
temática entre suas finalidades institucionais e do interesse 
tutelado de forma coletiva. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 72  

De acordo com a legislação processual civil em vigor, devem ser 
processadas pelo rito comum as ações de 
 

A usucapião de terras particulares e de nunciação de obra nova. 
B consignação em pagamento e discriminatória. 
C reintegração de posse de força nova e discriminatória. 
D nunciação de obra nova e de reintegração de posse de força 

nova. 
E usucapião de terras particulares e de consignação em 

pagamento. 
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 Questão 73 

 

A Lei n.º 13.463/2017 contém dispositivo com a seguinte 

redação: “Ficam cancelados os precatórios e as RPV federais 

expedidos e cujos valores não tenham sido levantados pelo 

credor e estejam depositados há mais de dois anos em instituição 

financeira oficial”. Ao examinar a constitucionalidade desse 

dispositivo normativo em sede de controle concentrado de 

constitucionalidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu 

que tal previsão é 
 

A constitucional e se aplica tantos aos precatórios quanto às 

requisições de pequeno valor (RPV) federais. 

B aplicável apenas nos casos em que o cancelamento for 

precedido de intimação do credor pelo juízo da execução, 

tendo sido dada interpretação ao dispositivo conforme a 

Constituição Federal de 1988. 

C inconstitucional por violação ao devido processo legal, à 

garantia da coisa julgada e ao direito de propriedade, entre 

outros preceitos constitucionais. 

D parcialmente inconstitucional, sendo legítima sua aplicação 

apenas em relação às requisições de pequeno valor (RPV) 

federais. 

E parcialmente inconstitucional, sendo legítima sua aplicação 

apenas em relação aos precatórios. 
 

 Questão 74 

 

  Determinada autarquia federal deseja ajuizar ação de 

querela nullitatis, objetivando o reconhecimento de nulidade 

decorrente de vício de ausência de citação em processo de que 

deveria ter participado como litisconsorte necessário. O processo 

objeto de questionamento teve seu mérito julgado em primeira 

instância na Seção Judiciária do Distrito Federal, tramitou pelo 

Tribunal Regional Federal da 1.ª Região (TRF-1.ª), que não 

conheceu do único recurso de apelação interposto no caso, e 

transitou em julgado após agravo em recurso especial ter sido 

inadmitido no STJ. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Será do STJ a competência tanto para examinar a ausência de 

citação quanto para reanalisar o mérito da causa, caso 

reconheça o vício. 

B Será do TRF-1.ª a competência para examinar a ausência de 

citação, devendo esse tribunal encaminhar o processo para 

primeira instância, caso reconheça o vício. 

C Será do TRF-1.ª a competência tanto para examinar a 

ausência de citação quanto para reanalisar o mérito da causa, 

caso reconheça o vício. 

D Será do juízo federal de primeira instância a competência 

para apreciar e julgar a ação de querela nullitatis. 

E Será do STJ a competência para examinar a ausência de 

citação, devendo esse tribunal encaminhar o processo para a 

primeira instância, caso reconheça o vício. 

 

Questão 75 

 

Em sede de cumprimento de sentença condenatória cível 

transitada em julgado, o prazo da prescrição intercorrente é 
 

A fixo, de cinco anos, seja qual for a natureza da pretensão, não 

podendo ser suspenso nem interrompido. 

B equivalente à metade do prazo fixado para prescrição da 

pretensão de direito material, podendo ser suspenso, uma 

única vez, pelo período máximo de um ano, caso não se 

localize o devedor ou bens penhoráveis. 

C equivalente à metade do prazo fixado para prescrição da 

pretensão de direito material, podendo ser suspenso, uma 

única vez, pelo período máximo de dois anos, caso não se 

localize o devedor ou bens penhoráveis. 

D idêntico ao da prescrição da pretensão de direito material, 

podendo ser suspenso, uma única vez, pelo período máximo 

de um ano, caso não se localize o devedor ou bens 

penhoráveis. 

E idêntico ao da prescrição da pretensão de direito material, 

podendo ser suspenso, uma única vez, pelo período máximo 

de dois anos, caso não se localize o devedor ou bens 

penhoráveis. 
 

 Questão 76  

Consoante o estabelecido no Código de Processo Civil (CPC), 

em processo que trate de direito que admite autocomposição, a 

fazenda pública estará autorizada a realizar negócio jurídico 

processual bilateral que tenha como objeto 
 

A o afastamento de hipótese legal de impedimento do juiz. 

B a modificação de competência em ação possessória 

imobiliária. 

C a ampliação de hipótese de cabimento de agravo de 

instrumento. 

D a supressão de primeira instância. 

E a escolha consensual de perito. 
 

 Questão 77  

Conforme a legislação processual civil e a jurisprudência do STJ 

no que se refere ao pedido de desistência de ação ajuizada contra 

pessoa jurídica de direito público da administração pública 

federal, assinale a opção correta. 
 

A O CPC proíbe o requerimento de desistência da ação caso 

tenha sido oferecida reconvenção pelo ente público. 

B Caso a desistência seja apresentada após o oferecimento de 

contestação, será legítima a exigência de renúncia expressa 

do autor ao direito sobre o qual se funda a ação, para que a 

fazenda pública concorde com o requerimento. 

C O requerimento de desistência deve ser inferido de ofício pelo 

juiz, porque a presença de ente público torna a demanda 

indisponível. 

D Somente até o momento do saneamento do processo, quando 

ocorre a estabilização da demanda, será possível a 

apresentação de pedido de desistência. 

E O requerimento de desistência, seja qual for o momento 

processual de sua apresentação pelo autor, depende sempre 

do consentimento prévio da fazenda pública. 
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 Questão 78 

 

De acordo com a jurisprudência do STF, a revogação da 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa, feita 
pela Lei n.º 14.230/2021, 
 

A retroage de forma a afetar decisões que tenham transitado em 
julgado, impedindo o prosseguimento da execução de sanção 
de condenados por atos culposos de improbidade 
administrativa. 

B somente se aplica às condutas tipificadas que tenham sido 
praticadas após a entrada em vigor da Lei n.º 14.320/2021. 

C é inconstitucional, por violar preceito fundamental 
relacionado à moralidade administrativa. 

D alcança apenas processos judiciais iniciados após a entrada 
em vigor da Lei n.º 14.320/2021. 

E atinge processos pendentes, sem trânsito em julgado, devendo 
o juízo competente verificar eventual conduta dolosa do 
agente. 

 

 Questão 79 

 

A prerrogativa processual de prazo em dobro conferida à fazenda 
pública se aplica 

I à impugnação ao cumprimento de sentença que reconheça a 
exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa pela 
fazenda pública. 

II aos processos de controle concentrado de 
constitucionalidade, segundo a jurisprudência do STF. 

III aos embargos de declaração apresentados pelo ente público 
que atua no procedimento comum como assistente simples. 

IV às contrarrazões de agravo interno contra decisão que defere a 
suspensão de liminar, de acordo com a jurisprudência do STJ. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B II e III. 
C III e IV. 
D I, II e IV. 
E I, III e IV. 
 

 Questão 80 

 

Conforme o Código Civil e a Lei n.º 6.404/1976, a sociedade 
empresária formada exclusivamente por pessoas físicas, 
respondendo todos os sócios por eventuais dívidas de forma 
solidária e ilimitada, denomina-se 
 

A sociedade anônima. 
B sociedade em comandita simples. 
C sociedade em conta de participação. 
D sociedade em nome coletivo. 
E sociedade limitada. 
 

 Questão 81 

 

Assinale a opção correta no tocante à sociedade limitada. 
 

A A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, no entanto todos são responsáveis solidários pela 
integralização do capital social. 

B O capital social divide-se em quotas, iguais ou desiguais, 
cabendo uma ou diversas delas a cada sócio, sendo possível a 
integralização mediante prestação de serviços devidamente 
mensurada. 

C A administração atribuída no contrato a todos os sócios se 
estende de pleno direito aos que posteriormente adquiram 
essa qualidade. 

D A sociedade não pode ser unipessoal, devendo haver, pelo 
menos, duas pessoas no quadro de sócios. 

E Após a integralização, o capital social desse tipo de sociedade 
não poderá ser reduzido. 

 

Questão 82 

 

Assinale a opção correta acerca de registro e vigência de 
patentes, com base no disposto na Lei n.º 9.279/1996, que regula 
direitos e obrigações relativos à propriedade industrial. 
 

A A vigência de um modelo de utilidade é de vinte anos. 
B É patenteável como invenção o objeto de uso prático que, 

suscetível de aplicação industrial, apresente nova forma ou 
disposição envolvendo ato inventivo que resulte em melhoria 
funcional no seu uso ou em sua fabricação. 

C É patenteável como modelo de utilidade algo único e que 
atenda aos requisitos de novidade, atividade inventiva e 
aplicação industrial. 

D A vigência de uma patente de invenção extingue-se com o 
falecimento do seu inventor. 

E Técnicas e métodos operatórios ou cirúrgicos, bem como 
métodos terapêuticos ou de diagnóstico, para aplicação no 
corpo humano ou animal não são patenteáveis. 

 

 Questão 83  

Acerca da intervenção extrajudicial do Banco Central do Brasil 
(BACEN) nas instituições financeiras, assinale a opção correta. 
 

A A solicitação de intervenção realizada por administradores da 
instituição, caso prevista estatutariamente, não sujeitará o 
solicitante à responsabilização civil e criminal por indicação 
falsa. 

B A intervenção cessará em caso de decretação da liquidação 
extrajudicial da entidade. 

C O período da intervenção não excederá a doze meses, sendo 
ele prorrogável, por decisão do BACEN, uma única vez, por 
mais doze meses. 

D O interventor, nomeado pelo BACEN, detém plenos poderes 
de gestão, inclusive no que se refere à admissão e demissão 
de pessoal, independentemente de expressa autorização para 
tal. 

E A intervenção não altera a fluência dos prazos das obrigações 
vincendas anteriormente contraídas. 

 

 Questão 84  

De acordo com a Convenção sobre Privilégios e Imunidades das 
Nações Unidas, promulgada no Brasil pelo Decreto 
n.º 27.784/1950, e a Convenção sobre Privilégios e Imunidades 
das Agências Especializadas das Nações Unidas, promulgada no 
Brasil pelo Decreto n.º 52.288/1963, o organismo internacional 
criado por tratado firmado pelo Brasil e internalizado na ordem 
jurídica brasileira estabelece, entre outros privilégios, a 
imunidade de jurisdição. Acerca dessa imunidade e da 
possibilidade de demanda, entende o STF que 
 

A as referidas convenções, no âmbito do direito interno, têm 
natureza equivalente à das leis ordinárias, mas não se aplicam 
às lides trabalhistas. 

B a pessoa jurídica de direito internacional que integra a 
Organização das Nações Unidas (ONU) possui imunidade de 
jurisdição, à exceção das causas trabalhistas. 

C as referidas convenções, no âmbito do direito interno, têm 
natureza equivalente à das leis complementares e aplicam-se 
às lides trabalhistas. 

D a pessoa jurídica de direito internacional não pode ser 
demandada em juízo, salvo em caso de renúncia expressa a 
essa imunidade. 

E a pessoa jurídica de direito internacional que não integra a 
Organização das Nações Unidas (ONU) tem direito à 
imunidade de jurisdição e de execução quanto às causas 
trabalhistas. 
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 Questão 85 

 

São fontes das quais a Corte Internacional de Justiça poderá se 

valer para decidir sobre as controvérsias que lhe são submetidas 

conforme o seu estatuto 

I convenções internacionais, quer gerais, quer especiais, que 

estabeleçam regras expressamente reconhecidas pelos 

Estados litigantes. 

II decisões judiciárias e a doutrina dos juristas mais qualificados 

das diferentes nações, como meio para a determinação das 

regras de direito, sendo a decisão da Corte vinculante para 

todos os países membros. 

III princípios gerais de direito reconhecidos pelas nações 

civilizadas. 

IV costume internacional, como prova de uma prática geral 

aceita como sendo o direito. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 

B I e IV. 

C II e III. 

D I, III e IV. 

E II, III e IV. 
 

 Questão 86 

 

Assinale a opção correta no que concerne à naturalização, 

conforme disposto na Lei n.º 13.445/2017 — Lei de Migração. 
 

A A naturalização provisória é concedida ao migrante criança 

ou adolescente que tenha fixado residência em território 

nacional até os 12 anos de idade e requerida por intermédio 

de seu representante legal, podendo a naturalização ser 

convertida em definitiva se o naturalizando assim o requerer 

no prazo de 1 ano após atingir a maioridade. 

B No curso do processo de naturalização, o naturalizando 

poderá solicitar a tradução ou a adaptação de seu nome à 

língua portuguesa, o qual integrará cadastro com o nome 

traduzido ou adaptado associado ao nome anterior; do pedido 

de naturalização apresentado e processado não caberá recurso 

em caso de denegação. 

C A naturalização extraordinária será concedida ao estrangeiro 

que se tenha se fixado no Brasil por mais de 10 anos 

ininterruptos e sem condenação penal, devendo ser requerida 

pelo interessado. 

D A naturalização especial é concedida ao estrangeiro que seja 

cônjuge ou companheiro, há mais de 3 anos, de integrante do 

serviço exterior brasileiro em atividade ou de pessoa a serviço 

do Estado brasileiro no exterior; ou que seja ou tenha sido 

empregado em missão diplomática ou em repartição consular 

do Brasil por mais de 5 anos, de forma alternada. 

E Entre os requisitos para obter a naturalização ordinária, o 

naturalizando deve possuir capacidade civil, segundo a lei 

brasileira, ter residência em território nacional, pelo prazo 

mínimo de 4 anos, sendo esse prazo reduzido para, no 

mínimo, 1 ano caso o naturalizando tenha prestado serviço 

relevante ao Brasil. 

 

GRUPO III 

Questão 87 

 

Em relação à restituição de coisas apreendidas, assinale a opção 
correta de acordo com o Código de Processo Penal (CPP). 
 

A Na hipótese de decretação de perdimento de obras de arte, se 
o crime não tiver vítima determinada, os bens serão 
destinados à União. 

B As coisas facilmente deterioráveis serão avaliadas e leiloadas 
ou entregues ao terceiro que as detinha, se ele for pessoa 
idônea e se responsabilizar por elas. 

C Após sessenta dias do trânsito em julgado da sentença 
absolutória, os objetos apreendidos e não reclamados serão 
leiloados, para o pagamento das custas. 

D Apreendida a coisa adquirida com os proventos do crime, o 
juiz deverá promover, cautelarmente, a sua venda em leilão, 
sendo o valor revertido integralmente ao Fundo Penitenciário. 

E Em caso de conflito sobre quem seja o verdadeiro dono da 
coisa apreendida, ela ficará sob a guarda do juiz da causa, que 
deverá decidir sobre a propriedade após a oitiva do Ministério 
Público. 

 

 Questão 88  

A evasão de divisas do Brasil mediante operação de câmbio não 
autorizada configura 
 

A crime de lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e 
valores previsto na Lei n.º 9.613/1998. 

B crime de emissão de título ao portador sem permissão legal 
previsto no Código Penal. 

C crime contra a ordem econômica previsto na Lei 
n.º 8.137/1990. 

D crime contra o sistema financeiro nacional previsto na Lei 
n.º 7.492/1986. 

E crime contra a ordem tributária previsto na Lei 
n.º 8.137/1990. 

 

 Questão 89  

Quanto aos crimes em licitações e contratos administrativos, 
assinale a opção correta. 
 

A No crime de afastamento de licitante, é atípica a conduta de 
abster-se ou desistir de licitar em razão de vantagem 
oferecida. 

B Em se tratando de condutas dolosas, a pena de multa não 
poderá ser inferior a 5% do valor do contrato licitado ou 
celebrado com contratação direta. 

C O crime de violação de sigilo em licitação é punido com 
detenção, sem possibilidade de suspensão condicional do 
processo. 

D Fornecer mercadoria falsificada, deteriorada ou com prazo de 
validade vencido, como se fosse verdadeira ou perfeita, 
configura o crime de contratação inidônea. 

E Será isento de pena o agente que, declarado inidôneo, venha a 
participar da licitação, mas não celebre o contrato. 

 

 Questão 90  

No que se refere ao trabalho em condições análogas às de 
escravo, a conduta que configura o sistema de barracão, ou truck 

system, consiste em 
 

A submeter alguém a trabalhos forçados. 
B submeter alguém a jornada de trabalho exaustiva. 
C restringir, por qualquer meio, a locomoção de alguém, em 

razão de dívida contraída com o empregador ou preposto. 
D sujeitar alguém a condições degradantes de trabalho. 
E manter vigilância ostensiva de alguém no local de trabalho, 

com o fim de lá retê-lo. 
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 Questão 91 

 

Com relação à ação rescisória proposta na justiça do trabalho, 
assinale a opção correta. 
 

A Não caberá sustentação oral em agravo interno interposto 
contra decisão monocrática do relator que julgar o mérito de 
uma ação rescisória. 

B O termo final para ajuizamento da ação rescisória que recair 
em dia não útil prorroga-se para o primeiro dia útil 
subsequente. 

C É dispensável a expressa indicação da norma jurídica 
manifestamente violada quando esta constituir a causa de 
pedir da ação rescisória, por ser aplicável o princípio iura 

novit curia. 
D A prova nova em que se fundamenta a pretensão de uma 

ação rescisória pode ser produzida no seu procedimento 
instrutório. 

E A propositura de uma ação rescisória por pessoa natural sem 
direito aos benefícios da gratuidade de justiça deve ser 
acompanhada do depósito de 5% sobre o valor da causa. 

 

 Questão 92 

 

Considerando o entendimento do TST e da Justiça do Trabalho, 
assinale a opção correta a respeito dos recursos e seus 
pressupostos no processo do trabalho. 
 

A Cabe a interposição de embargos para a Subseção I da Seção 
Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior 
do Trabalho contra decisão de turma proferida em agravo de 
instrumento em recurso de revista. 

B O agravo interno interposto por advogado cujo 
substabelecimento tenha sido outorgado por pessoa que não 
possuía poderes para tanto será tido como inexistente. 

C A ausência de recolhimento das custas processuais quando da 
interposição do recurso ordinário em mandado de segurança 
não autoriza a abertura de prazo para regularização do 
preparo. 

D Constitui erro grosseiro a oposição de embargos de 
declaração para suprir omissão quanto a um tema no juízo de 
admissibilidade do recurso de revista exercido pela 
presidência de tribunal regional do trabalho. 

E É irrecorrível a decisão monocrática que considera ausente a 
transcendência da matéria em agravo de instrumento em 
recurso de revista. 

 

 Questão 93 

 

Assinale a opção correta acerca da desapropriação por interesse 
social para reforma agrária. 
 

A O procedimento para o processo judicial de desapropriação 
será regulado por lei ordinária. 

B A ação de desapropriação deverá ser proposta dentro do prazo 
de cinco anos, contado da publicação do decreto declaratório. 

C A ação de desapropriação obedecerá ao contraditório 
especial, de rito sumário, e será processada e julgada pelo 
juízo federal competente, até mesmo durante as férias 
forenses. 

D A indenização das benfeitorias úteis e necessárias deve 
realizar-se sempre mediante títulos da dívida agrária. 

E O regime de precatório não poderá ser aplicado para fins de 
indenização das benfeitorias úteis e necessárias. 

 

Questão 94 

 

No que se refere ao procedimento judicial da desapropriação por 
interesse social para fins de reforma agrária, assinale a opção 
correta. 
 

A A sentença que condenar o expropriante em quantia superior 
ao valor oferecido na inicial ficará sujeita ao duplo grau de 
jurisdição. 

B Ajuizada a desapropriação parcial, o proprietário poderá 
requerer, na contestação, a desapropriação de todo o imóvel, 
quando a área remanescente ficar reduzida a superfície 
inferior à da pequena propriedade rural. 

C O recurso de apelação, quando interposto pelo expropriante, 
não terá efeito suspensivo. 

D As despesas judiciais e os honorários do advogado e do perito 
constituem encargos do expropriante, se o valor da 
indenização for igual ou inferior ao preço oferecido na inicial. 

E A audiência de conciliação suspende o curso da ação de 
desapropriação por interesse social para fins de reforma 
agrária. 

 

Questão 95 

 

Acerca das terras ocupadas pelos remanescentes das 
comunidades de quilombos, assinale a opção correta. 
 

A Lei federal regulamenta os procedimentos administrativos 
para a identificação, o reconhecimento, a delimitação, a 
demarcação e a titulação da propriedade definitiva das terras 
ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos. 

B São de propriedade da União as terras ocupadas por 
remanescentes das comunidades dos quilombos. 

C Serão nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os 
atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse 
das terras ocupadas por remanescentes das comunidades de 
quilombos, sem que a nulidade e a extinção gerem direito a 
indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, 
quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé. 

D Competem à Fundação Cultural Palmares a identificação, o 
reconhecimento, a delimitação, a demarcação e a titulação 
das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades 
dos quilombos, sem prejuízo da competência concorrente dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios. 

E A caracterização dos remanescentes das comunidades dos 
quilombos será atestada mediante autodefinição da própria 
comunidade. 

 

Questão 96 

 

Quanto ao regime jurídico dos imóveis rurais e à desapropriação 
para fins de reforma agrária, assinale a opção correta. 
 

A Os títulos da dívida agrária, que conterão cláusula 
assecuratória de preservação de seu valor real, serão 
resgatáveis a partir do primeiro ano de sua emissão, em 
percentual proporcional ao prazo. 

B É requisito para a regularização fundiária de imóvel de 
domínio público na Amazônia Legal a vistoria prévia, 
independentemente da extensão do imóvel. 

C As alienações ou concessões de terras públicas para fins de 
reforma agrária, na hipótese de imóvel com área superior a 
2.500 hectares, dependem de prévia autorização do 
Congresso Nacional. 

D Àquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou 
urbano, possua como sua, por cinco anos ininterruptos, sem 
oposição, área de terra, em zona rural, com até 250 hectares, 
tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, 
tendo nela sua moradia, será assegurada a propriedade dessa 
área. 

E O imóvel rural particular objeto de esbulho possessório ou 
invasão motivada por conflito agrário ou fundiário de caráter 
coletivo não é passível de vistoria, avaliação ou 
desapropriação nos dois anos seguintes à sua desocupação, ou 
no dobro desse prazo, em caso de reincidência. 
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 Questão 97 

 

Considerando as disposições da Lei n.º 10.973/2004 e da Lei 
n.º 13.243/2016, assinale a opção correta, referente ao marco 
legal da ciência, tecnologia e inovação no Brasil. 
 

A A União, os estados, o Distrito Federal, os municípios e as 
respectivas agências de fomento poderão estimular e apoiar a 
constituição de alianças estratégicas e o desenvolvimento de 
projetos de cooperação envolvendo empresas e entidades 
privadas sem fins lucrativos. 

B O apoio para o desenvolvimento de projetos de cooperação 
previsto na citada legislação restringe-se a projetos nacionais 
de pesquisa tecnológica e ações de empreendedorismo 
tecnológico e de criação de ambientes de inovação. 

C As instituições científicas, tecnológicas e de inovação criadas 
pelos órgãos federados deverão estimular a constituição de 
alianças estratégicas e o desenvolvimento de projetos de 
cooperação envolvendo todas as entidades privadas do setor 
tecnológico. 

D As instituições científicas, tecnológicas e de inovação têm 
como fim único a transferência e difusão de tecnologias. 

E As agências de fomento poderão estimular e apoiar a 
constituição de alianças estratégicas e o desenvolvimento de 
projetos de cooperação exclusivamente com empresas 
nacionais. 

 

 Questão 98 

 

Com base no que dispõe a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei n.º 9.394/1996) a respeito dos níveis de ensino e 
da sua obrigatoriedade, é correto afirmar que somente 
 

A a pré-escola e o ensino fundamental são obrigatórios, sendo o 
acesso ao ensino médio e ao ensino superior dependente da 
capacidade de cada aluno. 

B a educação infantil e o ensino fundamental, que englobam a 
pré-escola, a alfabetização e os cinco primeiros anos do 
ensino básico, são obrigatórios. 

C o ensino infantil, o qual engloba a pré-escola, a alfabetização 
e a educação básica, é obrigatório. 

D o ensino fundamental, o qual abrange o ensino infantil e o 
ensino básico, é obrigatório. 

E a educação básica, a qual abrange a pré-escola, o ensino 
fundamental e o ensino médio, é obrigatória. 

 

 Questão 99 

 

Considerando o entendimento do STF a respeito da cobrança de 
taxa de matrícula ou de mensalidade por universidades públicas 
nos cursos de graduação e pós-graduação lato sensu 
(especialização), assinale a opção correta. 
 

A Embora a cobrança de mensalidade em cursos de 
especialização nas universidades públicas seja 
inconstitucional, por se tratar de atividade de pesquisa, a 
cobrança de taxa de matrícula nos cursos de graduação é 
constitucional, desde que prevista por lei em sentido estrito. 

B Em razão da autonomia universitária, tanto a cobrança de 
taxa de matrícula nos cursos de graduação quanto a cobrança 
de mensalidade em cursos de especialização em 
universidades públicas são constitucionais. 

C A cobrança de qualquer taxa ou mensalidade nos cursos de 
especialização das universidades públicas, bem como a 
cobrança de taxa de matrícula nos cursos de graduação dessas 
instituições, é inconstitucional. 

D Apesar de a garantia constitucional da gratuidade do ensino 
não obstar a cobrança de mensalidade nos cursos de 
especialização das universidades públicas, a cobrança de taxa 
de matrícula nos cursos de graduação dessas instituições é 
inconstitucional. 

E Apesar de a cobrança de taxa de matrícula nas universidades 
públicas ser constitucional, visto que é forma de custeio dos 
atos burocráticos inerentes ao acesso do aluno à educação, é 
inconstitucional a cobrança de mensalidade tanto na 
graduação quanto na especialização. 

 

Questão 100 

 

A CF consagra às universidades autonomia didático-científica, 
administrativa e de gestão financeira e patrimonial. A esse 
respeito, assinale a opção correta de acordo com a jurisprudência 
do STF. 
 

A Apesar da previsão constitucional de autonomia, que confere 
independência às universidades, estas não dispõem de 
discricionariedade para propor legislativamente sua estrutura 
e seu funcionamento administrativo. 

B A autonomia universitária não implica legitimidade das 
instituições de ensino superior para exigir de seus discentes e 
docentes comprovação de vacinação. 

C Afronta os princípios da liberdade de manifestação de 
pensamento e da autonomia universitária interpretação da lei 
eleitoral que conduza à prática de atos judiciais ou 
administrativos pelos quais se possibilite, determine ou 
promova a interrupção de aulas, debates ou manifestações de 
docentes e discentes nos ambientes universitários. 

D A escolha do dirigente máximo das universidades federais 
pelo chefe do Poder Executivo federal, a partir de lista 
tríplice, prejudica o exercício da autonomia universitária, 
representando ato de fiscalização ou interferência na escolha 
ou execução de políticas próprias da instituição. 

E É constitucional decisão judicial que, fundamentada 
unicamente na eclosão da pandemia da covid-19, sem 
considerar as circunstâncias fáticas, determine que instituição 
de ensino superior privada conceda descontos lineares nas 
contraprestações dos contratos educacionais em razão da 
transposição de aulas presenciais para ambientes virtuais. 

Espaço livre 


